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RESOLUÇÃO Nº 017/99-COU

Aprova o novo Estatuto da Universidade Estadual do
Oeste do Paraná − Unioeste.

Considerando as disposições contidas na Lei Federal n.º 9.394, de
20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases de Educação Nacional;

Considerando o Parecer n.º 173, do Conselho Estadual de
Educação, aprovado em 9 de julho de 1997;

Considerando o processo de discussão que envolveu todos os
segmentos da comunidade acadêmica;

Considerando o art. 69, inciso I, do Estatuto da Unioeste;
Considerando o art. 16, inciso IV, do Anexo da Resolução n.º

001/95-COU, de 8 de fevereiro de 1995, que aprovou o Regimento do Conselho Universitário
da Unioeste;

Considerando o contido no processo protocolizado sob n.º
4.131.264-5, de 30 de julho de 1999,  e aprovado na sessão encerrada no dia 17 de setembro
de 1999;

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO APROVOU E O REITOR,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES ESTATUTÁRIAS E REGIMENTAIS, SANCIONA
A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica aprovado o novo Estatuto da Universidade Estadual do
Oeste do Paraná − Unioeste, na forma do Anexo que integra a presente Resolução.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor nesta data.

Dê-se ciência.
Cumpra-se.

Cascavel, 17 de setembro de 1999.

ERNELDO SCHALLENBERGER
Reitor

TÍTULO I
DA UNIVERSIDADE E SEUS FINS
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CAPÍTULO I
DA UNIVERSIDADE

Art.1º A Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE,
autorizada pela Lei Estadual n.º 8.680, de 30 de dezembro de 1987,
instituída pelo Decreto n.º 2.352, de 27 de janeiro de 1988,
transformada em autarquia pela Lei Estadual n.º 9.663, de 16 de
julho de 1991, e reconhecida pela Portaria Ministerial n.º 1.784-A,
de 23 de dezembro de 1994, é entidade autárquica estadual, sem fins
lucrativos, com estrutura multicampi, dotada de personalidade
jurídica de direito público, com sede da Reitoria e foro na cidade
de Cascavel, Estado do Paraná.

§ 1º A UNIOESTE vincula-se à Secretaria de Estado da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior – SETI, nos termos das Leis Estaduais
n.º 9.896, de 8 de janeiro de 1992 e n.º 11.066, de 1º de fevereiro
de 1995.

§ 2º A universidade, com patrimônio e receita próprios, goza
de autonomia didático-científica, administrativa, de gestão
financeira e patrimonial, e disciplinar, regendo-se por este
Estatuto, pelo Regimento Geral, pelas resoluções dos Conselhos
Superiores, obedecida a legislação federal e estadual.

§ 3º Para efeitos do disposto neste Estatuto, consideram-se
equivalentes as expressões “Universidade Estadual do Oeste do
Paraná” e “UNIOESTE”.

Art. 2º A UNIOESTE é uma universidade multicampi, com centros
de excelência na produção e socialização do conhecimento, atenta às
características regionais.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art.3º São princípios fundamentais da organização da UNIOESTE:

      I - a unidade de patrimônio e de administração;

      II - a estrutura orgânica com base em áreas do conhecimento
reunidas por campi, articuladas à administração superior;

III - a unidade de atuação nas dimensões do ensino, da
pesquisa e da extensão;

IV - a racionalidade de organização, com plena utilização dos
recursos materiais e potencialidades humanas;

V - a universalidade, a pluralidade e a interdisciplinaridade
pelo cultivo das áreas do conhecimento humano;
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VI - a liberdade de expressão, estudos, pesquisas e ensino;

VII - a gestão democrática com base em instâncias
deliberativas colegiadas;

VIII - a adoção de procedimentos de administração
descentralizada;

IX - a garantia do ensino público e gratuito, nos termos da
legislação vigente.

CAPÍTULO III
DOS FINS

Art.4º A Universidade Estadual do Oeste do Paraná tem por
finalidade:

I - promover, permanentemente, a inovação dos seus cursos e
programas;

II - produzir e socializar o conhecimento, atenta às
características regionais;

III - desenvolver o ensino para a formação de cidadãos
críticos e criativos, aptos à inserção em setores profissionais e
para a participação no processo de desenvolvimento dos povos;

IV - promover a produção e a difusão do conhecimento no campo
da ciência, da tecnologia, das artes, das letras e da filosofia;

V - manter corpo acadêmico qualificado e infra-estrutura
necessários ao desenvolvimento indissociável do ensino, da pesquisa
e da extensão universitária;

VI - promover o cultivo e a extensão das conquistas e
benefícios resultantes dos conhecimentos historicamente produzidos
pela humanidade;

VII - promover o intercâmbio e o desenvolvimento dos povos,
respeitando suas especificidades culturais;

VIII - cooperar e manter intercâmbio com instituições
científicas, culturais, educacionais e outras;

IX - pôr ao alcance da sociedade a técnica, a cultura e os
resultados de suas pesquisas.

CAPÍTULO IV
DA AUTONOMIA
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Art. 5º A autonomia didático-científica compreende competência
para:

I - estabelecer sua política de ensino, pesquisa e extensão;

II - criar, organizar, modificar, avaliar e extinguir órgãos,
cursos e programas, segundo critérios próprios, observada a
legislação vigente;

III - fixar os currículos dos seus cursos;

IV - estabelecer o seu regime escolar e didático;

V - fixar critérios e normas para seleção, admissão, promoção
e habilitação de discentes;

VI - conferir graus, diplomas, certificados, títulos e outras
dignidades universitárias.

Art. 6º A autonomia administrativa compreende competência
para:

I - apreciar e aprovar o Regimento Geral e regulamentos;

II - propor reformas ao presente Estatuto e alterar o
Regimento Geral;

III - propor e gerenciar o quadro de pessoal docente e
técnico-administrativo, dentro de suas dotações orçamentárias;

IV – escolher seus dirigentes de acordo com as normas internas
e a legislação pertinente;

V - homologar o resultado das consultas para a nomeação ou
designação de seus dirigentes;

VI - firmar convênios, contratos e acordos, visando ao
desenvolvimento técnico-científico, didático-cultural, econômico e
social da instituição e da sociedade;

VII - decidir sobre nomeação e contratação, dispensa e plano
de carreira docente e de pessoal técnico-administrativo, conforme os
recursos orçamentários disponíveis e a legislação em vigor.

Art. 7º A autonomia financeira compreende competência para:

I - elaborar e executar o orçamento anual, cabendo aos
responsáveis pela aplicação dos recursos a prestação de contas;

II - administrar o seu patrimônio, observada a legislação em
vigor;

III - fixar custos, taxas, emolumentos e honorários referentes
a serviços e atividades, em conformidade com a lei;

IV - receber subvenções, doações, heranças, legados e
cooperação financeira resultante de convênios ou outros instrumentos
firmados com pessoas físicas ou com entidades públicas e privadas;
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V - gerar e administrar recursos próprios consoante a
legislação vigente;

VI - realizar operações de crédito e de financiamento para a
aquisição de bens imóveis, instalações, equipamentos, e outros bens,
observada a legislação em vigor;

VII - aprovar e executar planos, programas e projetos de
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de
acordo com os recursos alocados pelo Estado do Paraná, próprios e
outros;

VIII - efetuar transferências, quitações e adotar outras
providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial.

Art 8º A autonomia disciplinar consiste na faculdade de:

I - estabelecer critérios e normas adequadas ao
desenvolvimento das atividades acadêmicas e administrativas a serem
observados pelos corpos docente, discente e técnico-administrativo;

II - prescrever medidas contra a inobservância dos preceitos
adotados e estabelecer o regime de sanções pertinentes, com ênfase
educativa, sem prejuízo das determinações legais.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA DA UNIVERSIDADE

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE

Art.9º A UNIOESTE é constituída por campi e organiza-se por
áreas do conhecimento, articuladas através de unidades denominadas
centros.

§ 1º Compõem a estrutura da universidade os campi de:

I -  Cascavel;

II - Foz do Iguaçu;

III - Francisco Beltrão;

IV - Marechal Cândido Rondon;

V -  Toledo.
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§ 2º Os campi, todos de igual hierarquia, vinculam-se à
administração superior.

§ 3º Os centros estruturam-se com base nas áreas do
conhecimento relacionadas aos cursos e programas regulares
implantados em cada campus, nos termos regimentais.

§ 4º Os centros promovem, coordenam e desenvolvem o ensino, a
pesquisa e a extensão nas diversas áreas do conhecimento.

Art.10. A UNIOESTE pode estender sua área de abrangência a
outros municípios, visando ao desenvolvimento das atividades fins,
conforme os recursos orçamentários disponíveis e a legislação
vigente.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE E DE SUA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art.11. A administração da UNIOESTE é constituída pelos
seguintes órgãos:

I – de Administração Superior:

a) deliberativos:
1. Conselho Universitário - COU;
2. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE;

b) executivo:
1. Reitoria;

II - de Administração Intermediária:

a) deliberativo:
1. Conselho de Campus;

b) executivo:
1.  Direção-Geral de Campus;

III - de Administração Básica:

a) deliberativo:
1. Conselho de Centro;

b) executivo:
1. Direção de Centro;

IV - de Administração Básica Setorial:

 a) deliberativo:
1. Colegiado de Curso;

b) executivo:
 1. Coordenação de Curso.
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Parágrafo único. Sem prejuízo da unidade de patrimônio e
administrativa e, a fim de atender às peculiaridades de sua
configuração territorial, a Unioeste adota regime de administração
descentralizada pelos seus diversos campi.

Art. 12. A estrutura organizacional da UNIOESTE compreende:

I – Nível de Administração Superior:

1. Conselho Universitário - COU
2. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE

3. Reitoria:

3.1 Gabinete do Reitor
3.2 Pró-Reitoria de Graduação
3.3 Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação
3.4 Pró-Reitoria de Extensão
3.5 Pró-Reitoria de Administração e Planejamento
3.6 Secretaria Geral
3.7 Assessorias
3.8 Órgãos de Apoio e Suplementares

II – Nível de Administração Intermediária:

1. Conselho de Campus

2. Direção-Geral de Campus:

2.1 Gabinete do Diretor-Geral de Campus
2.2 Assessorias
2.3 Secretaria Administrativa
2.4 Secretaria Financeira
2.5 Secretaria Acadêmica
2.6 Órgãos de Apoio e Suplementares

III – Nível de Administração Básica:

1. Conselho de Centro
2 Direção de Centro
3. Órgãos de Apoio e Suplementares

IV – Nível de Administração Básica Setorial:

1. Colegiado de Curso
2. Coordenação de Curso

§ 1º As Direções de Centro podem contar com uma estrutura de
apoio diferenciada entre si, dependendo de sua abrangência e
complexidade, conforme previsto no Regimento Geral.

§ 2º Os órgãos de apoio e suplementares são criados pelo
Conselho Universitário com a finalidade de proporcionar suporte
acadêmico e administrativo à instituição, vinculando-se à Reitoria,
aos campi ou aos centros, nos termos do Regimento Geral:
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I – são órgãos de apoio os criados para dar suporte
administrativo;

II – são órgãos suplementares os criados para dar suporte
acadêmico às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

III – os coordenadores dos órgãos de apoio e suplementares são
escolhidos na forma de regulamento próprio e nomeados pelo Reitor,
observada a legislação vigente.

§ 3º A representação gráfica da estrutura é apresentada no
organograma Anexo a este Estatuto.

Art. 13. O detalhamento da estrutura organizacional da
UNIOESTE será fixado no Regimento Geral aprovado pelo Conselho
Universitário, observada a legislação pertinente.

TÍTULO III

DO CAMPO FUNCIONAL DOS ÓRGÃOS E UNIDADES DA UNIOESTE

CAPÍTULO I

DO NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

Seção I

Do Conselho Universitário

Art. 14. O Conselho Universitário − COU, órgão máximo
normativo e deliberativo da UNIOESTE, é constituído:

I - pelo Reitor, como Presidente;

II – pelo Vice-Reitor;

III – pelos diretores-gerais dos campi;

IV - por um representante técnico-administrativo por campus e
um da Reitoria;

V - por um representante discente, por campus;

VI –por um representante da Secretaria de Estado a que estiver
afeta a área de ensino superior;

VII - por um representante da comunidade regional;

VIII - por um representante da organização regional dos
setores econômicos;

IX - por um representante das organizações da classe
trabalhadora;

X - por representantes docentes de cada campus.
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§ 1º Os titulares mencionados nos incisos I, II e III são
membros natos.

§ 2º Os mencionados no inciso IV são indicados pelas entidades
representativas da categoria, para mandato de dois anos, permitidas
reconduções.

§ 3º Os mencionados no inciso V são indicados pelas entidades
representativas, para mandato de um ano, permitidas reconduções.

§ 4º O representante da Secretaria de Estado a que se refere o
inciso VI é indicado pelo Secretário da Pasta, para mandato de dois
anos, permitidas reconduções.

§ 5º O mencionado no inciso VII é indicado conjuntamente pela
Associação dos Municípios do Oeste do Paraná - AMOP e pela
Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná - AMSOP para mandato
de um ano, permitidas reconduções.

§ 6º O mencionado no inciso VIII é indicado pela Coordenadoria
das Associações Comerciais e Industriais do Oeste do Paraná -
CACIOPAR para mandato de um ano, permitidas reconduções;

§ 7º O mencionado no inciso IX é indicado pela Intersindical
da Região Oeste do Paraná, para mandato de um ano, permitidas
reconduções.

§ 8º Os mencionados no inciso X são indicados pela associação
de docentes de cada campus, em igual número, para mandato de dois
anos, permitidas reconduções, até que, somados aos demais, o número
de docentes atinja setenta por cento do total de assentos do
colegiado.

§ 9º Para o seu pleno funcionamento o Conselho Universitário
organiza-se em:

I – Câmara de Legislação;

II – Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão;

III - Câmara de Administração e Planejamento.

Art.15. Ao Conselho Universitário compete:

I - definir as políticas de desenvolvimento da UNIOESTE;

II - aprovar o Regimento Geral da UNIOESTE;

III - propor, por dois terços de seus membros, alteração deste
Estatuto e do Regimento Geral da UNIOESTE;

IV - deliberar sobre seu Regimento Interno e regulamentos dos
órgãos da Universidade;

V - constituir suas comissões permanentes e transitórias;
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VI - deliberar sobre a criação, organização, modificação,
avaliação ou extinção de cursos e programas regulares;

VII - deliberar sobre a criação, desmembramento, fusão ou
extinção de órgãos e unidades administrativas;

VIII - deliberar sobre normas e relatórios de avaliação
institucional;

IX - outorgar títulos honoríficos e instituir prêmios como
estímulo à atividade universitária;

X - regulamentar os processos de consulta à comunidade
acadêmica para nomeação ou designação de seus dirigentes, observada
a legislação vigente;

XI - homologar os resultados das consultas para escolha do
Reitor, do Vice-Reitor, dos diretores-gerais dos campi e dos
diretores de centro;

XII - aprovar a proposta orçamentária da universidade e
apreciar a prestação anual de contas, encaminhada pelos diretores-
-gerais dos campi e pelo Reitor;

XIII - julgar, em grau de recurso, deliberações do CEPE, do
Conselho de Campus e dos Conselhos de Centro, e outras matérias de
sua competência;

XIV - decidir sobre a expansão da UNIOESTE;

XV - deliberar sobre critérios orçamentários para o
desenvolvimento de programas administrativos, de ensino, de pesquisa
e de extensão;

XVI - deliberar sobre a estrutura de cargos e funções
administrativas, no âmbito de sua competência;

XVII - deliberar sobre aceitação de legados e doações;

XVIII - deliberar sobre a composição do quadro de pessoal
docente e técnico-administrativo;

XIX - estabelecer critérios de nomeação, contratação e regime
de trabalho do pessoal docente e técnico-administrativo, de
conformidade com a legislação vigente;

XX - aprovar o sistema remuneratório para o quadro de pessoal
da universidade;

XXI - normatizar o afastamento do pessoal docente e técnico-
-administrativo, observada a legislação vigente;

XXII - estabelecer normas para concessão de bolsas;

XXIII - normatizar concurso para provimento de cargos
administrativos observada a legislação vigente;

XXIV - estabelecer o Código Disciplinar da Unioeste;
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XXV - deliberar sobre políticas, programas e regulamentos
institucionais de avaliação, qualificação, promoção e afastamento do
pessoal técnico-administrativo, na forma da lei e do Regimento
Geral;

XXVI - aprovar atos de alienação, cessão e arrendamento de
bens móveis e imóveis, de conformidade com a legislação em vigor;

XXVII - aprovar medidas que visem ao aperfeiçoamento da
administração universitária;

XXVIII - fixar taxas, emolumentos e honorários pela expedição
de documentos e prestação de serviços;

XXIX - deliberar sobre matéria de interesse geral da UNIOESTE,
ressalvada a competência atribuída a outros órgãos;

XXX - avocar a si a decisão de qualquer assunto de interesse
relevante e de competência de outras instâncias da UNIOESTE,
mediante deliberação de dois terços de seus membros;

XXXI - deliberar sobre casos omissos neste Estatuto e no
Regimento Geral.

Art.16. O Conselho Universitário reúne-se, ordinariamente, a
cada três meses, mediante convocação do Presidente, e
extraordinariamente, quando convocado pelo mesmo ou por requerimento
da maioria absoluta de seus membros.

Seção II
Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

Art.17. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE,
órgão superior consultivo, normativo e deliberativo, em matéria
referente ao ensino, à pesquisa e à extensão, é constituído:

I - pelo Reitor, como Presidente;

II - pelo Vice-Reitor;

III - pelo Pró-Reitor de Graduação;

IV - pelo Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação;

V - pelo Pró-Reitor de Extensão;

VI - pelo Pró-Reitor de Administração e Planejamento;

VII - pelos diretores de centro;

VIII - por um representante técnico-administrativo;

IX - por um representante discente, por campus;

X - por um representante docente, por campus.
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§ 1º Os mencionados nos incisos I a VII são membros natos.

§ 2º O mencionado no inciso VIII é indicado por seus pares,
para mandato de um ano, permitidas reconduções.

§ 3º Os mencionados no inciso IX são indicados pelas entidades
representativas para mandato de um ano, permitidas reconduções.

§ 4º Os representantes mencionados no inciso X são indicados
pelos coordenadores de curso, para mandato de dois anos, permitidas
reconduções.

Art.18. Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão compete:

I - deliberar sobre:

a)  projetos pedagógicos de cursos de graduação, de pós-
-graduação stricto sensu, seqüenciais e outros;

b)  normas complementares às do Regimento Geral relativas a
todos os elementos que integram o regime didático-científico dos
cursos e programas da universidade;

c)  políticas e programas institucionais de avaliação do
pessoal docente;

d)  número de vagas dos cursos e programas regulares ofertados
pela Universidade;

e)  política de qualificação docente;
f)  qualquer matéria de sua competência, em primeira instância

ou em grau de recurso;

II - estabelecer normas e critérios para:

a)  avaliação de desempenho dos docentes;
b)  expedição de diplomas, certificados e concessão de títulos

e dignidades universitárias;
c)  atribuição dos encargos de ensino, pesquisa e extensão;
d)  concurso público de pessoal docente;
e)  ingresso dos candidatos nos cursos de graduação, pós-

-graduação, extensão, seqüenciais e outros;
f)  consulta para a escolha dos coordenadores de curso;
g)  atividades de monitoria.

III - fixar, anualmente, o calendário acadêmico;

IV - reconhecer ou revalidar títulos e diplomas obtidos fora
da UNIOESTE, nacionais ou estrangeiros, nos termos da legislação;

V - manifestar-se sobre políticas e programas institucionais
de ensino, pesquisa e extensão;

VI - exercer quaisquer outras atribuições decorrentes de lei,
deste Estatuto e do Regimento Geral, em matéria de sua competência.

Art.19. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão reúne-se,
ordinariamente, a cada dois meses, mediante convocação do seu
Presidente e, extraordinariamente, quando convocado pelo mesmo ou
por requerimento da maioria absoluta de seus membros.
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§ 1º A organização e o funcionamento do Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão constam de regulamento próprio, aprovado pelo
Conselho Universitário.

§ 2º Das decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão
cabe recurso ao Conselho Universitário.

Seção III
Da Reitoria

Art. 20. A Reitoria, órgão central executivo da administração
superior da Universidade, com sede na cidade de Cascavel,
superintende todas as atividades universitárias, e é exercida pelo
Reitor, coadjuvado pelo Vice-Reitor.

§ 1º O Reitor e o Vice-Reitor são escolhidos, compondo a mesma
chapa, através de consulta à comunidade acadêmica, para mandato de
quatro anos, permitida uma recondução, observada a legislação em
vigor.

§ 2º No caso de vacância do cargo de Reitor, o Vice-Reitor
assume o cargo.

§ 3º No caso de vacância simultânea dos cargos de Reitor e
Vice-Reitor, assume a Reitoria o pró-reitor mais antigo no
magistério da Universidade, cabendo-lhe convocar, no prazo de
sessenta dias, a consulta à comunidade acadêmica para a escolha dos
titulares dos cargos.

Art. 21. A constituição e a organização dos órgãos e das
unidades da Reitoria constam do Regimento Geral, além de suas
atribuições e as de seus titulares.

Parágrafo único. Os Titulares  dos órgãos da Reitoria são de
livre escolha do Reitor.

Art. 22. Cada pró-reitoria executa suas atribuições em
articulação com as demais pró-reitorias, sob a orientação do Reitor,
de conformidade com as deliberações dos Conselhos Superiores.

Subseção I
Das Atribuições do Reitor

Art.23. São atribuições do Reitor:

I - administrar a universidade e representá-la em juízo ou
fora dele;

II - zelar pela fiel execução da legislação universitária;
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III- sancionar, cumprir e fazer cumprir as decisões e
deliberações dos Conselhos superiores;

IV- convocar e presidir os conselhos superiores da
universidade;

V - superintender a todos os serviços da Reitoria;

VI - nomear, distribuir, remover, licenciar, exonerar ou
dispensar pessoal, bem como baixar os atos de afastamento temporário
de servidores da instituição, observada a legislação em vigor;

VII - nomear e designar os diretores-gerais dos campi, os
diretores de centro e os coordenadores de curso, e dar-lhes posse,
observada a legislação vigente;

VIII - nomear, designar e dar posse ao chefe de gabinete, aos
pró-reitores, ao secretário-geral, aos assessores e aos dirigentes
dos órgãos de apoio e suplementares, observada a legislação vigente;

IX - instituir comissões;

X - administrar as finanças da universidade e designar
ordenadores de despesa;

XI - exercer o poder disciplinar, conforme prevê o Código
Disciplinar e a legislação vigente;

XII - promover a elaboração da proposta orçamentária anual da
Universidade a ser submetida ao Conselho Universitário;

XIII - submeter ao Conselho Universitário a prestação de
contas;

XIV - firmar acordos de cooperação, convênios e contratos;

XV - praticar atos, em circunstâncias especiais, ad referendum
do conselho competente;

XVI - assinar diplomas e conferir graus e títulos honoríficos;

XVII - proceder, em sessão pública, à colação de grau e à
entrega de títulos honoríficos e prêmios conferidos pelo Conselho
Universitário;

XVIII - presidir qualquer reunião universitária a que
compareça;

XIX - formular, em tempo hábil, convite às entidades
qualificadas para que designem os respectivos representantes nos
Conselhos Superiores da Universidade;

XX - nomear os representantes para os conselhos superiores da
Universidade;

XXI - autorizar, homologar, dispensar, revogar ou anular
processos de licitação, conforme os casos previstos em lei;
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XXII - reformar, de ofício ou mediante recurso, atos
administrativos;

XXIII - prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado do
Paraná, por exercício financeiro encerrado;

XXIV - exercer quaisquer outras atribuições conferidas por
lei, por este Estatuto, pelo Regimento Geral ou por delegação
superior.

Art. 24. O Reitor pode vetar resoluções dos Conselhos
Superiores, no prazo de até dez dias após a sessão em que tenham
sido aprovadas.

§ 1º Vetada a resolução, o Reitor convoca o órgão colegiado
pertinente para, em sessão a se realizar dentro de trinta dias,
tomar conhecimento das razões do veto.

§ 2º A rejeição do veto, por pelo menos dois terços da
totalidade dos membros do órgão colegiado pertinente, importa a
aprovação definitiva da resolução.

Subseção II
Das Atribuições do Vice-Reitor

Art. 25. Ao Vice-Reitor compete:

I - substituir o Reitor em suas faltas e impedimentos;

II - exercer a supervisão e a coordenação de atividades que
lhes sejam delegadas pelo Reitor.

CAPÍTULO II
DO NÍVEL DE ADMINISTRAÇÃO INTERMEDIÁRIA

Seção I
Do Conselho de Campus

Art.26. O Conselho de Campus é o órgão máximo de cada campus,
de caráter consultivo e deliberativo em matéria de ensino, pesquisa,
extensão e  administração, com a seguinte composição:

I - o Diretor-Geral do Campus, na qualidade de Presidente;

II - os diretores de centro do Campus;
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III - os titulares de órgãos suplementares do Campus;

IV -  um representante técnico-administrativo;

V - um representante discente por centro do Campus;

VI – representantes docentes de cada centro do Campus;

VII - um representante da comunidade local.

§ 1º Os mencionados nos incisos I, II e III são membros natos.

§ 2º Os mencionados nos incisos IV e V são indicados pelos
seus pares, para mandato de um ano, permitidas reconduções.

§ 3º Os mencionados no inciso VI são indicados pelos conselhos
dos centros, em igual número, até que, somados aos demais, o número
atinja setenta por cento do total de assentos do colegiado, para
mandato de um ano, permitidas reconduções.

§ 4º O mencionado no inciso VII é escolhido segundo critérios
definidos pelo respectivo Conselho de Campus.

Art.27. Cabe ao Conselho de Campus:

I – propor políticas de ação e desenvolvimento do campus, em
consonância com as diretrizes emanadas dos conselhos superiores;

II – deliberar sobre assuntos acadêmicos e administrativos no
âmbito de sua competência;

III - emitir parecer sobre matérias a serem submetidas às
instâncias superiores;

IV – manifestar-se sobre processos de criação, desmembramento,
fusão ou extinção de órgãos e unidades do campus;

V – manifestar-se sobre a criação, organização, modificação,
avaliação ou extinção de cursos e programas do campus;

VI - aprovar a proposta orçamentária anual do campus a ser
encaminhada à Reitoria e fiscalizar a execução orçamentária;

VII - deliberar, no âmbito de sua competência, sobre aplicação
de recursos financeiros;

VIII - manifestar-se sobre recebimento de legados, heranças e
doações, quando clausulados;

IX - propor valores de taxas, emolumentos e honorários pela
expedição de documentos ou pela prestação de serviços, a serem
fixados pelo Conselho Universitário;

X - aprovar balanços e demonstrativos de prestação de contas;

XI - aprovar orçamentos de despesas e investimentos de
projetos e programas no âmbito do campus;
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XII - manifestar-se sobre contratação, relotação,
transferência e afastamento de pessoal;

XIII - definir normas relativas à organização e administração
de laboratórios e outros meios;

XIV - manifestar-se sobre relatório de desempenho e estágio
probatório do pessoal técnico-administrativo;

XV - definir critérios para a escolha do representante da
comunidade local no Conselho e Campus;

XVI - deliberar sobre matéria de interesse geral do campus,
ressalvada competência atribuída a outros órgãos.

Art.28. O Conselho de Campus reúne-se, ordinariamente, a cada
dois meses, mediante convocação do seu presidente e,
extraordinariamente, quando convocado pelo mesmo ou por requerimento
da maioria de seus membros.

Parágrafo único. Das decisões do Conselho de Campus cabe
recurso aos Conselhos Superiores.

Seção II
Da Direção-Geral de Campus

Art.29. A Direção-Geral de Campus é órgão executivo da
administração intermediária que planeja, coordena e implementa todas
as atividades universitárias do campus.

§ 1º A Direção-Geral é exercida por um Diretor-Geral,
escolhido através de consulta à comunidade acadêmica do campus para
mandato de quatro anos, permitida uma recondução.

§ 2º Em caso de vacância do cargo de Diretor-Geral, o diretor
de centro mais antigo no magistério da Universidade localizado no
campus assume o cargo, cabendo ao Reitor convocar, no prazo de
sessenta dias, nova consulta para escolha do titular.

Art. 30. Os assessores, os chefes de secretarias e os
titulares dos órgãos de apoio e suplementares da Direção-Geral de
Campus  são indicados pelo Diretor-Geral de Campus e nomeados pelo
Reitor, observada a legislação vigente.

Art. 31. Ao Diretor-Geral de Campus compete:

I - representar e fazer representar o campus na área de sua
abrangência;

II - responsabilizar-se por todas as atividades desenvolvidas
no campus;
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III - responder solidariamente com o Reitor pela prestação de
contas dos recursos orçamentários aplicados pelo campus;

IV - obedecer às políticas e diretrizes emanadas dos Conselhos
Superiores e às orientações da Reitoria;

V - executar as políticas de ação e desenvolvimento
estabelecidas pelo Conselho de Campus;

VI - apresentar aos órgãos da administração superior o plano
de desenvolvimento do Campus, homologado pelo Conselho de Campus;

VII - supervisionar as atividades do quadro de servidores do
campus;

VIII - administrar as finanças do campus;

IX - submeter ao Conselho de Campus a proposta orçamentária e
a prestação de contas anuais;

X - participar, com direito a voz, das reuniões dos conselhos
de centro do campus;

XI - propor convênios e contratos de interesse do campus;

XII – exercer o poder disciplinar, no âmbito de sua
competência, conforme dispuser o Código Disciplinar;

XIII - formular, em tempo hábil, convite às entidades
qualificadas para que designem os respectivos representantes no
Conselho de Campus;

XIV - autorizar, homologar, dispensar, revogar ou anular os
processos de licitação do campus, nos limites orçamentários,
conforme os casos previstos em lei e no Regimento Geral;

XV - ordenar despesas e efetuar regularmente a respectiva
prestação de contas à Reitoria;

XVI - encaminhar às instâncias superiores as solicitações de
contratação de pessoal;

XVII - incentivar a prestação de serviços à comunidade,
vinculada às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

XVIII - dar exercício aos técnicos-administrativos do campus;

XIX - instituir comissões, no âmbito de sua competência;

XX - exercer quaisquer outras atribuições conferidas por lei,
por este Estatuto, pelo Regimento Geral ou por delegação.

CAPÍTULO III
 DO NÍVEL DA ADMINISTRAÇÃO BÁSICA

Seção I
Do Conselho de Centro
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Art.32. Cada centro possui um conselho como órgão da
administração básica, de caráter consultivo e deliberativo, em
matéria de ensino, pesquisa, extensão.

Art. 33. O Conselho de Centro é constituído:

I - pelo Diretor do seu respectivo centro, na qualidade de
Presidente;

II - pelos coordenadores dos cursos que integram o centro;

III - por um representante discente por curso;

IV - por dois representantes docentes por curso.

§ 1º Os membros mencionados nos incisos I e II são natos.

§ 2º os mencionados no inciso III  são indicados pelas
entidades representativas, para mandato de um ano, permitidas
reconduções.

§ 3º Os mencionados no inciso IV são indicados pelo colegiado
de cada curso, para mandato de dois anos, permitidas reconduções.

Art. 34. Compete ao Conselho de Centro:

I - definir as linhas gerais e a política de desenvolvimento
do centro;

II - estabelecer grupos e linhas de pesquisa e extensão, no
âmbito do centro;

III - prever as receitas e despesas do centro para integrar a
proposta orçamentária do campus;

IV - aprovar os programas e projetos de ensino, pesquisa e
extensão, no âmbito do centro;

V - atribuir os encargos de ensino, pesquisa e extensão aos
docentes;

VI - promover a articulação das atividades dos cursos e
programas desenvolvidos no respectivo centro;

VII - constituir comissões especiais para estudar assuntos no
âmbito de seu interesse, nos limites de sua competência;

VIII - acompanhar e avaliar as atividades de ensino, pesquisa
e extensão desenvolvidas no centro;

IX - aprovar liberação de docentes para qualificação,
observadas as normas e políticas institucionais;

X - no âmbito de sua competência, dar parecer sobre:

a) alteração e elaboração de regulamentos;
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b) projeto pedagógico dos cursos e suas alterações;
c) convênios e contratos de interesse do centro a serem

celebrados pela Universidade;

XI - propor a contratação de docentes;

XII - propor diretrizes para o aperfeiçoamento do pessoal
docente e técnico-administrativo em sua área de competência;

XIII - estabelecer critérios para a participação dos docentes
e discentes em eventos científicos e culturais;

XIV - estabelecer programas para atividades de monitoria, no
âmbito do centro, observadas as normas regimentais;

XV - manifestar-se sobre os relatórios de desempenho e de
estágio probatório de docentes.

XVI - exercer as demais atribuições no âmbito de sua
competência.

Parágrafo único. Das decisões do Conselho de Centro cabe
recurso, em primeira instância, ao Conselho de Campus.

Art. 35. O Conselho de Centro reúne-se, ordinariamente, a cada
dois meses, mediante convocação do seu presidente e,
extraordinariamente, quando convocado pelo mesmo ou por requerimento
da maioria de seus membros.

Seção II
Da Direção de Centro

Art. 36. A Direção de Centro é órgão executivo da
administração básica que planeja, coordena e implementa os fins
indissociáveis do ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º A Direção de Centro é exercida por um Diretor de Centro,
escolhido nos termos regimentais, através de consulta aos docentes e
discentes vinculados ao respectivo centro, sendo designado pelo
Reitor para mandato de quatro anos, permitida uma recondução.

§ 2º Em caso de vacância do cargo de Diretor de Centro, o
Coordenador de Curso, do respetivo Centro, mais antigo no magistério
da Universidade assume o cargo, cabendo ao Reitor convocar, no prazo
de sessenta dias, nova consulta para a escolha do titular.

Art. 37. Ao Diretor de Centro compete:

I - representar e fazer representar o centro na sua área de
abrangência;

II - convocar o Conselho de Centro e presidir suas reuniões;



21

21

III - tratar, com a administração do campus, os assuntos
pertinentes ao centro;

IV - coordenar e supervisionar as atividades e programas de
ensino, pesquisa e extensão do centro;

V - executar e fazer cumprir as normas e decisões do Conselho
de Centro, bem como das demais instâncias a que estiver subordinado;

VI - propor ao Diretor-Geral de Campus, após deliberação do
Conselho de Centro, as vagas para admissão de docentes;

VII - dar exercício aos docentes;

VIII - supervisionar a prestação de serviços à comunidade, nos
termos de seus respectivos projetos e regulamentações;

IX - efetuar a atribuição de disciplinas aos docentes do
centro e a respectiva carga horária, ouvidos os coordenadores de
curso ou de programas regulares;

X - assinar certificados, conforme disposto no Regimento
Geral;

XI - executar outras atribuições previstas no Regimento Geral
ou decorrentes da natureza de suas funções.

CAPÍTULO IV
DO NÍVEL DA ADMINISTRAÇÃO BÁSICA SETORIAL

Seção I
Dos Colegiados de Curso

Art. 38. Os colegiados de curso são órgãos consultivos e
deliberativos da administração básica setorial, em matéria de
ensino.

Parágrafo único. A composição, a estrutura dos colegiados e a
forma de escolha dos coordenadores de curso ou de programa regulares
são regulamentados pelo CEPE.

Art. 39. São atribuições do Colegiado de Curso:

I - elaborar o projeto pedagógico do respectivo curso ou
programa para ser submetido ao CEPE;

II - aprovar os planos de ensino das disciplinas de cursos e
programas;

III - decidir sobre o aproveitamento de estudos, de adaptação
de disciplinas, mediante requerimento dos interessados;

IV - propor ao diretor de centro providências quanto à
melhoria do ensino ministrado no curso ou no programa;
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V - apreciar propostas dos docentes e discentes sobre assunto
de seu interesse ou do curso ou do programa;

VI - deliberar sobre aceitação de matrícula de alunos
transferidos ou portadores de diploma de graduação, de acordo com
normas baixadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;

VII - avaliar a execução didático-pedagógica do curso ou do
programa, sugerindo adequações;

VIII - indicar docentes do colegiado para orientação de
matrículas;

IX - indicar docentes do colegiado para compor o Conselho de
Centro;

X - desenvolver e aperfeiçoar metodologias próprias para o
ensino das disciplinas, na perspectiva da ação interdisciplinar;

XI - supervisionar a execução do regime acadêmico,
especialmente no que se refere às atividades dos docentes e
discentes;

XII - exercer outras atribuições decorrentes da natureza de
suas funções ou por determinação de instâncias superiores.

Parágrafo único. Das decisões do Colegiado de Curso cabe
recurso, em primeira instância, ao Conselho de Centro.

Seção II
Dos Coordenadores de Curso

Art.40. Os coordenadores de curso são responsáveis pelo
acompanhamento de todas as atividades pertinentes ao ensino do
respectivo curso ou programa.

Parágrafo único. Os coordenadores de que trata o caput deste
artigo são escolhidos, nos termos regimentais, pelos docentes que
ministram aulas no curso e pelos discentes regularmente
matriculados, sendo designados pelo Reitor para mandato de dois
anos, permitida uma recondução.

Art. 41. Ao Coordenador de Curso compete:

I - convocar e coordenar as reuniões do Colegiado de Curso ou
programa;

II - representar e fazer representar o curso ou programa;

III - coordenar as atividades do Colegiado de Curso;

IV - executar e fazer executar as decisões do Colegiado de
Curso e as normas emanadas das instâncias superiores;

V - subsidiar a organização do calendário acadêmico;
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VI - estabelecer, em conjunto com outros coordenadores, o
horário de aulas do curso ou programa;

VII - estimular a organização de eventos científicos e
culturais;

VIII - adotar as medidas administrativas cabíveis, observado o
regimento e regulamentos específicos;

IX - responsabilizar-se pelo cumprimento dos planos do curso
ou programa, administrando suas alterações;

X - subsidiar o Diretor de Centro na elaboração da proposta
orçamentária;

XI - elaborar relações bibliográficas, de equipamentos e
materiais necessários ao curso ou programa;

XII - programar a provisão dos recursos humanos necessários ao
curso ou programa;

XIII - orientar e coordenar as atividades do curso ou programa
e propor a substituição de docentes aos respectivos centros;

XIV - exercer outras atribuições de acordo com a natureza de
suas funções ou que lhe sejam delegadas pelas instâncias superiores.

TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO

Art. 42. O ensino, a pesquisa e a extensão na UNIOESTE,
guardam indissociabilidade de objetivos, são executados pelos
centros e supervisionados pela administração superior, nos termos
Regimentais e dos atos normativos dos conselhos superiores.

Parágrafo único. Os cursos e programas mantidos pela UNIOESTE
privilegiam o cultivo, a produção e a socialização de novos
conhecimentos.

CAPÍTULO I
DO ENSINO

Art. 43. O ensino, como cultivo das áreas fundamentais do
conhecimento e de preparação de recursos humanos, abrange os
seguintes cursos e programas:

I - de graduação;

II - de pós-graduação;
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III - seqüenciais;

IV - de extensão;

V - outros.

Parágrafo único. Os cursos e programas mencionados nos incisos
do caput deste artigo podem ser desenvolvidos nas modalidades
presencial, semi-presencial ou à distância, nos termos regimentais e
regulamentares.

Art. 44. Os cursos de graduação, abertos a candidatos que
tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido
classificados em processo seletivo, visam à obtenção de qualificação
universitária específica e à preparação para o exercício
profissional.

Art. 45. Os cursos e programas de pós-graduação destinam-se a
candidatos diplomados em cursos de graduação que preencham as
condições prescritas para cada curso, compreendendo os seguintes
níveis:

I – lato sensu: especialização;

II -stricto sensu: mestrado e doutorado.

Art. 46. Os cursos e programas de pós-graduação têm por
objetivo:

I – preparar pesquisadores aptos à produção de novos
conhecimentos e tecnologias;

II - formar recursos humanos em setores específicos das
atividades acadêmicas e profissionais;

III - atualizar e ampliar conhecimentos e processos de
trabalho.

Art. 47. Os cursos seqüenciais por campo do saber, de
diferentes níveis de abrangência, são abertos a candidatos que
atendam aos requisitos estabelecidos pelo CEPE, observada a
legislação vigente.

Art. 48. O regime didático dos cursos e programas da UNIOESTE,
compreendendo aspectos de periodicidade, vagas, forma de oferta de
disciplinas, organização e integralização curricular, programas,
ementas, avaliação de aprendizagem e outros, é definido no Regimento
Geral.

CAPÍTULO II
DA PESQUISA

Art. 49. A pesquisa é o processo da busca, da investigação e
da indagação, visando a produção, o cultivo e o aprimoramento do
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saber científico, tecnológico, artístico, cultural e filosófico, e
tem por objetivo:

I - abranger a universalidade das áreas do conhecimento e sua
socialização;

II - educar para o aprimoramento da atitude científica de
nível superior e como recurso para o ensino;

III - produzir novos conhecimentos e tecnologias que concorram
para a formulação e o equacionamento de problemáticas científicas;

IV – cultivar o conhecimento historicamente produzido pela
humanidade, na área das ciências, das letras, das artes e da
filosofia.

Art. 50. A UNIOESTE promove o desenvolvimento da pesquisa, a
formação de pesquisadores e o intercâmbio com instituições
científicas.

CAPÍTULO III
DA EXTENSÃO

Art. 51. A extensão é o processo educativo, cultural e
científico, que articula o ensino e a pesquisa de forma
indissociável, potencializando a relação transformadora entre a
Universidade e a sociedade.

Art. 52. As atividades de extensão são realizadas sob a forma
de programas, projetos, cursos, eventos, prestação de serviços,
assessorias e consultorias.

Art. 53. A extensão viabiliza-se:

I – mediante o desenvolvimento de atividades de ensino e
pesquisa que lhe sejam inerentes;

II - por organização própria ou por intermédio de instituições
públicas ou privadas, no cumprimento de programas específicos.

TÍTULO IV
DA COMUNIDADE ACADÊMICA

Art. 54. A comunidade acadêmica é constituída pelos corpos
docente, discente e técnico-administrativo, diversificados em função
dos respectivos vínculos institucionais e unificados no plano dos
fins da UNIOESTE.

§ 1º Cada integrante da comunidade acadêmica, no âmbito de
suas atribuições e obrigações na Universidade, e sem prejuízo das
disposições legais e constitucionais, obriga-se a cumprir e fazer
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cumprir este Estatuto, o Regimento Geral e as deliberações dos
conselhos da UNIOESTE.

§ 2º O regime disciplinar a que ficam submetidos os membros da
comunidade acadêmica é regulamentado pelo Conselho Universitário.

Art. 55. A UNIOESTE reconhece aos corpos docente, discente e
técnico-administrativo o direito à livre organização e manifestação.

Art. 56. Para todos os fins de concessão ou recebimento de
transferência, a UNIOESTE pauta-se pela legislação vigente, pelo
Regimento Geral e pela regulamentação do Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão.

Art. 57. A UNIOESTE mantém mecanismos de intercâmbio de
intelectuais, artistas, técnicos, administradores e estudantes, para
a realização de atividades acadêmicas.

Art.58. Os corpos docente, técnico-administrativo e discente
têm representação, com direito a voz e voto, em conselhos e em
comissões, conforme disposto na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, neste Estatuto, no Regimento Geral e em regulamentos.

CAPÍTULO I
DO CORPO DOCENTE

Art. 59. O corpo docente da UNIOESTE é constituído por todos
os que exerçam atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Art. 60. São consideradas atividades docentes as inerentes:

I - ao ensino, a pesquisa e à extensão que, de forma
indissociável visem a aprendizagem, a produção e socialização do
conhecimento;

II - ao exercício de direção, assessoramento, chefia,
coordenação e assistência na própria Instituição, além de outras
previstas em lei.

Art. 61. O corpo docente estrutura-se em classes, nos termos
do Plano de Carreira do Pessoal Docente, e é lotado nos centros dos
respectivos campi.

§ 1º A UNIOESTE somente admite docentes para os cargos de
carreira de sua estrutura funcional mediante concurso público de
provas e títulos.

§ 2º A UNIOESTE, em casos específicos, pode contratar mediante
teste seletivo público, convênios e outras modalidades previstas em
lei, professores, intelectuais, artistas e técnicos de reconhecida
competência, na qualidade de professor temporário, professor
visitante ou outra, para participar de atividades acadêmicas.
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CAPÍTULO II
DO CORPO DISCENTE

Art. 62. O corpo discente da UNIOESTE é constituído pelos
alunos regulares e especiais matriculados em seus cursos e
programas.

§ 1º São alunos regulares os matriculados em curso de
graduação, pós-graduação, seqüenciais ou outros com direito a
diploma, após o cumprimento das respectivas exigências acadêmicas.

§ 2º São alunos especiais aqueles matriculados em cursos ou
disciplinas isoladas, mediante processo seletivo prévio, com direito
a certificado, após o cumprimento dos requisitos mínimos.

Art. 63. A UNIOESTE incentiva a participação discente em
programas de monitoria, de iniciação científica e de extensão,
conforme regulamentação específica.

CAPÍTULO III
DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Art. 64. O corpo técnico-administrativo é constituído por
todos os servidores que exerçam funções técnicas e de apoio
necessárias ao funcionamento da UNIOESTE.

§ 1º Os docentes temporariamente designados para funções
administrativas não integram, para quaisquer fins, o corpo técnico-
-administrativo.

§ 2º Os técnicos-administrativos são lotados:

I - na Direção-Geral de Campus, quando exerçam atividades nos
campi;

II - na Pró-Reitoria de Administração e Planejamento, quando
exerçam atividades na Reitoria.

Art. 65. São consideradas atividades do pessoal técnico-
-administrativo:

I – as relacionadas com a permanente manutenção e adequação do
apoio técnico, administrativo e operacional necessárias ao
cumprimento dos objetivos da UNIOESTE;

II - as inerentes ao exercício de direção, chefia,
coordenação, assessoramento, assistência e execução, bem como as
relativas a apoio e desenvolvimento de quaisquer atividades que
objetivem proporcionar condições essenciais ao desenvolvimento do
ensino, da pesquisa e da extensão.
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§ 1º O corpo técnico-administrativo estrutura-se nos termos de
plano de carreira específico.

§ 2º A UNIOESTE admite pessoal para os cargos de seu quadro
técnico-administrativo mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos.

§ 3º A UNIOESTE pode contratar, em casos específicos, mediante
teste seletivo público ou na forma de estágio não curricular,
funcionários para atuação temporária, observada a legislação
vigente.

TÍTULO VI
DO PATRIMÔNIO E DO REGIME FINANCEIRO

CAPÍTULO I
DO PATRIMÔNIO

Art. 66. O patrimônio da UNIOESTE é constituído por:

I – bens móveis, imóveis, instalações e equipamentos das
Faculdades incorporadas, conforme os atos de doação aprovados pela
Lei n.º 1.628, de 14 de julho de 1986, do Município de Marechal
Cândido Rondon; Lei n.º 1.282, de 28 de agosto de 1986, do Município
de Toledo; Lei n.º 1.898, de 17 de outubro de 1986, do Município de
Cascavel; e Ata n.º 7, de 29 de setembro de 1986, do Conselho de
Curadores da Fundação Educacional de Foz do Iguaçu; Lei Estadual n.º
12.235, de 24 de julho de 1998;

II – bens móveis, imóveis, títulos e direitos que forem
adquiridos, doados ou legados;

III – fundos especiais e saldos dos exercícios financeiros que
forem transferidos para a conta patrimonial;

IV – bens e direitos que adquirir com seus recursos;

V - por auxílios, doações, legados e quaisquer contribuições
oriundas de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras.

Parágrafo único. Em caso de extinção da UNIOESTE, os bens e
direitos são incorporados ao patrimônio do Estado do Paraná.

Art. 67. A UNIOESTE pode fazer investimentos, visando
valorização patrimonial e a obtenção de rendas aplicáveis à
realização de suas finalidades.

CAPÍTULO II
DA RECEITA E DO REGIME FINANCEIRO
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Art. 68. Constituem receitas da Universidade Estadual do Oeste
do Paraná, por força da legislação em vigor:

I – dotações consignadas no Orçamento Geral do Estado, da
União e dos municípios ou de outras entidades públicas;

II - empréstimos, doações, legados, auxílios, contribuições e
subvenções de entidades públicas e privadas nacionais e
internacionais;

III – saldos dos exercícios financeiros encerrados;

IV –rendimentos de serviços prestados;

V – contribuições financeiras decorrentes de convênios,
acordos ou contratos;

VI –rendas patrimoniais;

VII - rendas eventuais.

Art. 69. O exercício financeiro da UNIOESTE coincide com o ano
civil.

TÍTULO VII
DA TITULAÇÃO

Art. 70. A titulação universitária é conferida através de:

I – diploma de licenciado ou bacharel, após a conclusão de
graduação;

II – diploma de Mestre, após a conclusão de Mestrado;

III – diploma de Doutor, após a  conclusão de Doutorado;

      IV – certificado de especialista, após a conclusão de pós-
-graduação lato sensu.

Parágrafo único. Aos que concluírem com aprovação outros
cursos e programas oferecidos pela Universidade, ou freqüentarem com
aproveitamento disciplinas isoladas, são conferidos certificados ou
diplomas, de acordo com normas estabelecidas pelo Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão.

TÍTULO VIII
DAS DIGNIDADES UNIVERSITÁRIAS
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Art. 71. A Universidade pode conceder os títulos de:

I – Professor Emérito a professor aposentado que tenha
alcançado posição eminente no ensino e na pesquisa;

II – Professor Honoris Causa a professor ou cientista ilustre,
não pertencente aos quadros da Universidade, que lhe tenha prestado
relevantes serviços;

III – Doutor Honoris Causa a personalidade que se tenha
distinguido pelo saber ou pela atuação em prol das ciências, das
letras, das artes e da filosofia, da promoção dos direitos humanos,
da justiça social, dos valores democráticos ou do melhor
entendimento entre os povos;

IV - Mérito Profissional a servidor técnico-administrativo,
cuja carreira se tenha distinguido por relevantes serviços prestados
à instituição.

§ 1º Os títulos de que tratam os incisos do caput deste artigo
são concedidos mediante proposta fundamentada pelo Conselho de
Campus ou por qualquer membro do Conselho Universitário, após
aprovação por pelo menos dois terços dos membros deste conselho.

§ 2º A UNIOESTE pode conceder ainda grau com láurea a alunos
com atuação acadêmica distinguida na graduação e na pós-graduação.

TÍTULO IX
DA ASSEMBLÉIA UNIVERSITÁRIA

Art. 72. A Assembléia Universitária, presidida pelo Reitor, é
constituída pelos corpos docente, discente e técnico-
-administrativo.

§ 1º A Assembléia Universitária reúne-se para manifestar-se
sobre atividades desenvolvidas pela universidade, através de moções.

§ 2º Cabe ao Conselho Universitário apreciar as moções
emanadas da Assembléia Universitária.

§ 3º A Assembléia Universitária funciona com base em regimento
próprio aprovado pelo Conselho Universitário.

TÍTULO X
DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 73. A consulta à comunidade acadêmica para provimento dos
cargos executivos de Reitor, Vice-Reitor e de Diretor-Geral de
Campus é realizada nos termos da legislação em vigor, conforme
consta deste Estatuto e de regulamento próprio aprovado pelo
Conselho Universitário.

§ 1º A consulta à comunidade acadêmica para escolha de Reitor
e Vice-Reitor se dá através da inscrição de chapa.

§ 2º São concomitantes na UNIOESTE as consultas à comunidade
acadêmica e os mandatos do Reitor, do Vice-Reitor e dos diretores-
-gerais dos Campi.

Art. 74. Em caso de vacância de representação nos Conselhos, o
substituto é designado para completar o tempo restante do mandato.

Parágrafo único. Perdem automaticamente o mandato de
representação os docentes, os discentes, os técnico-administrativos
e os representantes externos que deixem de pertencer à categoria
profissional, à entidade ou ao órgão que os tenham indicado.

Art. 75. A UNIOESTE pode estabelecer parcerias com
organizações governamentais, não-governamentais e privadas.

Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput
deste artigo são firmados acordos de cooperação, convênios ou
contratos.

Art. 76. A UNIOESTE pode criar e anexar órgãos suplementares e
de apoio e fundir, extinguir ou alterar a vinculação dos já
existentes, respeitadas as demais disposições estatutárias.

Art. 77. O presente Estatuto pode ser alterado a qualquer
tempo, desde que a mudança seja deliberada por dois terços dos votos
dos membros do Conselho Universitário, respeitada a legislação em
vigor.

TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 78. O Regimento Geral será adaptado às alterações
procedidas no Estatuto e aprovado pelo Conselho Universitário até o
mês de dezembro de 1999.

Art. 79. O mandato dos atuais ocupantes dos cargos de Reitor,
de Vice-Reitor, de Diretor Administrativo, de Diretor de Centro e de
Chefe de Departamento, conforme previsto na estrutura anterior,
cessa em 31 de dezembro de 1999, a fim de coincidir com o
encerramento do exercício financeiro.

Art. 80. O mandato dos atuais Coordenadores de Colegiado de
Curso cessa conforme dispuser o novo Regimento Geral e a
regulamentação específica.
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Art. 81. Os atuais conselhos e colegiados mantêm suas
composições e atribuições até 31 de dezembro de 1999.

Art. 82. As resoluções dos Conselhos Superiores permanecem em
vigor, no todo ou em parte, desde que não contrariem as novas
disposições deste Estatuto.


